
 

 

 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

Junta Administrativa de Recursos de Infrações ao Meio Ambiente – JARI Ambiental 
 

ATA DA 5ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA JARI AMBIENTAL 1 

Data: 28/05/2026 Local: Auditório do IDAF, Centro – Vitória/ES 

Início: 14:05 Término: 16:10 

Pauta: 

1. Verificação do Quórum; 

2. Relato e Deliberação dos Processos: 

• 2021-QNQL8 – Recorrente: Guilherme Gonçalves Cardoso 

• 2024-0G94W - Recorrente: Espírito Santo Centrais Elétricas S.A 

• 2022-NVXGS – Rcorrente: Venagran Venda Nova Granitos LTDA 

• 2025-5H2P7 - Recorrente: Departamento de Estradas de Rodagem do Espirito 

Santo  

• 2022-MNFXM - Recorrente: José Carlos de Sales  

• 2025-QSMB3 - Recorrente: Prefeitura Municipal de Vila Velha  

• 2025-JLV8Z - Recorrente: Prefeitura Municipal de Vila Velha  

• 2025-KPFWF - Recorrente: Icaraí Granitos e Mármores LTDA  

• 2020-ZF95G - Recorrente: Companhia Espírito Santense de Saneamento – 

CESAN  

• 2025-H91MD - Recorrente: Moreira Extração de Areia 

• 2025-Z3K7Z - Recorrente: Wagner Pedras 

• 2025-R5TJ7 - Recorrente: Denesio Luiz Margon  

• 2025-2DLQ5 - Recorrente: Jose Geraldo Vimercati  

• 2020-ZC041 - Recorrente: Departamento de Edificações e Rodovias do ES 

• 2025-29JCJ - Recorrente: Rodoareia Transporte e Comercio de Minerais Ltda 

3. Distribuição de Processos  

4. Assuntos Gerais. 

MEMBROS PRESENTES: 2 
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• Membro Titular – Alex Geaquinto Leal (CBH Itabapoana) 3 

• Membro Titular - Cariza Norma Ferreira Morandi Alencastre (IBA) 4 

• Membro Titular – Salim Calil Salim Neto (SEAMA) 5 

• Membro Suplente – Francisco Alves da Vitória (BPMA-ES) 6 

• Membro Suplente – Kelly Fernandes Gandine Caiado – (CESAN) 7 

• Membro Titular – Marcos Vinicius Alpoin Piol (FINDES) 8 

• Membro Suplente – Murilo Antônio Pedroni (FAES) 9 

• Membro Titular – Pollyana Cunha Pinheiro Pontes (CRBIO/ES) 10 

 
FALTAS JUSTIFICADAS: 11 

• Presidente – Victor Ricciardi Rocha (SEAMA) 12 

• Membro titular – Gisleine Rossoni Libardi (IEMA) 13 

• Membro Suplente – Leonardo Paganoti Marinato (IEMA) 14 

• Membro Titular – Fabiano Campos Grazziotti (IDAF) 15 

 
VISITANTES: 16 

• Suellen Peres Filete 17 

• Luis Gustavo  18 

• Leonardo Ferrari  19 

 

• SECRETARIA EXECUTIVA DA JARI AMBIENTAL: 20 

• Giuliana Calmon (Assessora Técnica) 21 

• Lyzia Pretti Farias (Secretária Executiva) 22 

• Mariana Valente Carrafa (Assessora Jurídica Ambiental) 23 

PONTO I - VERIFICAÇÃO DE QUÓRUM E ABERTURA DA SESSÃO 24 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, agradeceu a presença dos 25 

membros e informou que conduziria os trabalhos da reunião em razão da 26 

ausência justificada do Presidente. Em seguida, registrou que a pauta da reunião 27 

foi previamente encaminhada, por meio eletrônico (e-mail), aos membros da 28 

Junta, bem como aos autuados e respectivos representantes, em conformidade 29 
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com as disposições do Regimento Interno e da Lei Estadual nº 11.116/2025. 30 

Informou, ainda, a existência de quórum regimental para a instalação da sessão, 31 

com a presença de 08 (oito) membros representantes das instituições, órgãos 32 

e/ou setores que compõem a JARI Ambiental. Na sequência, procedeu à leitura 33 

da pauta dos processos submetidos à apreciação e deliberação do colegiado. 34 

PONTO II – RELATO E DELIBERAÇÃO DOS PROCESSOS: 35 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, consultou os membros acerca 36 

de eventuais sugestões de alteração, inclusão ou exclusão de itens constantes 37 

da pauta e da ordem do dia. Não havendo manifestações ou objeções, a pauta 38 

foi considerada aprovada nos termos previamente encaminhados aos membros. 39 

Na sequência, informou que a ata da reunião anterior, realizada em 14 de maio 40 

de 2026, ainda não havia sido encaminhada para apreciação dos membros em 41 

razão de intercorrência técnica ocorrida no equipamento utilizado para sua 42 

elaboração, o que demandou a reconstrução do documento. Esclareceu que a 43 

ata será encaminhada oportunamente, por meio eletrônico (e-mail), para 44 

conhecimento e posterior deliberação do colegiado. Ato contínuo, propôs a 45 

inversão da ordem de apreciação dos processos constantes da pauta, 46 

considerando a ausência momentânea do relator responsável pelos dois 47 

primeiros processos, que se encontrava em deslocamento para a reunião. A 48 

proposta foi acolhida pelos membros, iniciando-se os relatos pelo Processo nº 49 

2022-NVXGS. A Secretária Executiva registrou, ainda, que foram protocolados 50 

pedidos de sustentação oral em alguns dos processos pautados, os quais seriam 51 

oportunamente apreciados durante os respectivos julgamentos. Em seguida, 52 

foram iniciados os relatos, debates e deliberações dos processos constantes da 53 

pauta. 54 

• 2022-NVXGS – Recorrente: VENAGRAN VENDA NOVA GRANITOS 55 

LTDA  56 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra ao Sr. 57 

Leonardo Ferraz, representante do autuado, para realização de sustentação 58 
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oral, oportunidade em que requereu a redução em 90% (noventa por cento) do 59 

valor da multa aplicada. Na sequência, o Sr. Murilo Antônio Pedroni – FAES, 60 

suplente do relator, procedeu à apresentação do relatório do Processo nº 2022-61 

NVXGS, referente ao recurso administrativo interposto em face do Auto de Multa 62 

nº 00880/2022, lavrado pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos 63 

Hídricos – IEMA, em razão do descumprimento de condicionante constante da 64 

Licença de Operação nº 59/2014, consistente na extrapolação da área licenciada 65 

para o exercício da atividade de extração de granito. Consta dos autos que a 66 

infração foi classificada como de natureza leve, encontrando enquadramento na 67 

legislação ambiental aplicável. Conforme parecer juntado aos autos e 68 

previamente disponibilizado aos membros por meio do sistema E-Docs, o relator 69 

manifestou-se pelo não provimento do recurso, com a consequente manutenção 70 

integral do Auto de Multa nº 00880/2022. Encerrada a apresentação do relatório, 71 

a Secretária Executiva abriu a matéria para discussão. Não havendo 72 

manifestações, o parecer foi submetido à votação do colegiado, registrando-se 73 

um voto divergente, proferido pelo Sr. Marcos Vinicius Piol – FINDES, e os 74 

demais votos acompanhando o entendimento do relator. Dessa forma, o parecer 75 

foi aprovado por maioria de votos, restando mantida a decisão pelo não 76 

provimento do recurso e pela manutenção integral do Auto de Multa nº 77 

00880/2022. 78 

• 2025-5H2P7 - Recorrente: DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 79 

RODAGEM DO ESPIRITO SANTO  80 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra ao Sr. Murilo 81 

Antônio Pedroni – FAES, suplente do relator, para apresentação do relatório 82 

referente ao recurso administrativo interposto em face do Auto de Multa nº 470-83 

D/2018, lavrado pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – 84 

IEMA. Em seu relato, informou que a autuação decorreu do descumprimento de 85 

condicionantes ambientais estabelecidas no âmbito do Processo de 86 

Licenciamento nº 59749563, tendo sido constatada a ocorrência de processos 87 
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erosivos em taludes de corte e aterro, bem como o carreamento de sedimentos 88 

para cursos d’água adjacentes à rodovia, em desacordo com as condicionantes 89 

previstas na Licença de Instalação nº 238/2012. Consta dos autos que a infração 90 

encontra enquadramento na legislação ambiental aplicável. Conforme parecer 91 

juntado aos autos e previamente disponibilizado aos membros por meio do 92 

sistema E-Docs, o relator manifestou-se pelo provimento parcial do recurso, com 93 

a manutenção do Auto de Multa e do reconhecimento da autoria das infrações 94 

ambientais, porém com a readequação da penalidade pecuniária, mediante 95 

redução de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa aplicada. Encerrada a 96 

apresentação do relatório, a Secretária Executiva abriu a matéria para 97 

discussão. Após os debates promovidos pelos membros do colegiado, o parecer 98 

foi submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. Dessa forma, a JARI 99 

Ambiental deliberou pelo provimento parcial do recurso administrativo, mantendo 100 

o Auto de Multa nº 470-D/2018 e a autoria das infrações ambientais, com a 101 

redução de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa aplicada, nos termos do 102 

parecer aprovado. 103 

• 2022-MNFXM - Recorrente: JOSÉ CARLOS DE SALES 104 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra ao Sr. Salim 105 

Calil – SEAMA, substituto da relatora, para apresentação do relatório referente 106 

ao recurso administrativo interposto em face do IUF nº 17463-D, lavrado pelo 107 

Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo – IDAF em 30 de 108 

setembro de 2022. Em seu relato, informou que a autuação decorreu da 109 

supressão de 09 (nove) árvores em área de vegetação nativa em estágio médio 110 

de regeneração, sem a devida autorização do órgão ambiental competente, no 111 

imóvel denominado “Córrego da Piedade”, localizado no Município de Dores do 112 

Rio Preto/ES. Consta dos autos que a conduta foi enquadrada no artigo 80, 113 

inciso X, da Lei Estadual nº 5.361/1996, com as alterações introduzidas pela Lei 114 

Estadual nº 5.866/1999. Conforme parecer juntado aos autos e previamente 115 

disponibilizado aos membros por meio do sistema E-Docs, a relatora manifestou-116 
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se pelo não provimento do recurso administrativo, com a consequente 117 

manutenção integral da penalidade aplicada por meio do IUF nº 17463-D. 118 

Encerrada a apresentação do relatório, a Secretária Executiva abriu a matéria 119 

para discussão. Não havendo manifestações, o parecer foi submetido à votação, 120 

sendo aprovado por unanimidade pelos membros presentes. Dessa forma, a 121 

JARI Ambiental deliberou pelo não provimento do recurso administrativo, 122 

mantendo integralmente a penalidade aplicada no IUF nº 17463-D, nos termos 123 

do parecer aprovado. 124 

• 2025-QSMB3 - Recorrente: PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA 125 

VELHA  126 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra ao relator, 127 

Sr. Salim Calil – SEAMA, para apresentação do relatório referente ao recurso 128 

administrativo interposto em face do Auto de Multa Simples nº 379-D/2019, 129 

lavrado pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA, 130 

em razão do exercício de atividade potencialmente poluidora sem a devida 131 

licença ambiental. A conduta foi enquadrada no artigo 7º, inciso XI, da Lei 132 

Estadual nº 7.058/2002. Conforme parecer juntado aos autos e previamente 133 

disponibilizado aos membros por meio do sistema E-Docs, o relator manifestou-134 

se pelo não provimento do recurso administrativo, com a manutenção da Decisão 135 

nº 227/2020, que confirmou o Auto de Multa Simples nº 379-D/2019. Opinou, 136 

contudo, pela readequação da penalidade pecuniária, mediante redução de 10% 137 

(dez por cento) do valor da multa aplicada. Encerrada a apresentação do 138 

relatório, a Secretária Executiva abriu a matéria para discussão. Não havendo 139 

manifestações, o parecer foi submetido à votação, sendo aprovado por 140 

unanimidade pelos membros presentes. Dessa forma, a JARI Ambiental 141 

deliberou pelo não provimento do recurso administrativo, mantendo a Decisão nº 142 

227/2020 e o Auto de Multa Simples nº 379-D/2019, com a redução de 10% (dez 143 

por cento) do valor da multa aplicada, nos termos do parecer aprovado. 144 
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• 2025-JLV8Z - Recorrente: PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA 145 

VELHA  146 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra ao relator, 147 

Sr. Salim Calil – SEAMA, para apresentação do relatório referente ao recurso 148 

administrativo interposto em face do Auto de Multa nº 382-D/2019, lavrado pelo 149 

Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA em 28 de junho 150 

de 2019. Em seu relato, informou que a autuação decorreu do descumprimento 151 

das condicionantes nº 12, 19, 20 e 30 da Licença de Instalação nº 48/2016, 152 

conduta enquadrada no artigo 7º, inciso XVIII, da Lei Estadual nº 7.058/2002. 153 

Conforme parecer juntado aos autos e previamente disponibilizado aos membros 154 

por meio do sistema E-Docs, o relator manifestou-se pelo não conhecimento do 155 

recurso administrativo e, subsidiariamente, no caso de superação da preliminar, 156 

pelo não provimento do recurso, com a consequente manutenção integral do 157 

Auto de Multa nº 382-D/2019. Encerrada a apresentação do relatório, a 158 

Secretária Executiva abriu a matéria para discussão. Não havendo 159 

manifestações, o parecer foi submetido à votação, sendo aprovado por 160 

unanimidade pelos membros presentes. Dessa forma, a JARI Ambiental 161 

deliberou pela aprovação do parecer do relator, nos termos apresentados, com 162 

a manutenção integral do Auto de Multa nº 382-D/2019. 163 

• 2025-KPFWF - Recorrente: ICARAI GRANITOS E MARMORES 164 

LTDA  165 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra ao relator, 166 

Sr. Alex Geaquinto Leal – CBH Itabapoana, para apresentação do relatório 167 

referente ao recurso administrativo interposto em face do Auto de Multa Diária 168 

nº 0089/2015, lavrado pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos 169 

Hídricos – IEMA em 16 de março de 2015. Em seu relato, informou que a 170 

autuação decorreu do descumprimento da condicionante nº 20 da Licença 171 

Ambiental de Regularização – LAR nº 53/2013, conduta enquadrada no artigo 172 
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7º, inciso XVIII, da Lei Estadual nº 7.058/2002. Conforme parecer juntado aos 173 

autos e previamente disponibilizado aos membros por meio do sistema E-Docs, 174 

o relator manifestou-se pelo não provimento do recurso administrativo, com a 175 

consequente manutenção integral da penalidade aplicada por meio do Auto de 176 

Multa Diária nº 0089/2015. Encerrada a apresentação do relatório, a Secretária 177 

Executiva abriu a matéria para discussão. Não havendo manifestações, o 178 

parecer foi submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade pelos 179 

membros presentes. Dessa forma, a JARI Ambiental deliberou pelo não 180 

provimento do recurso administrativo, mantendo integralmente a penalidade 181 

aplicada no Auto de Multa Diária nº 0089/2015, nos termos do parecer aprovado. 182 

• 2020-ZF95G - Recorrente: COMPANHIA ESPÍRITO SANTENSE DE 183 

SANEAMENTO – CESAN  184 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra ao relator, 185 

Sr. Alex Geaquinto Leal – CBH Itabapoana, para apresentação do relatório 186 

referente ao recurso administrativo interposto em face do Auto de Multa AN nº 187 

00652/2020, lavrado pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente – IEMA em 20 de 188 

julho de 2020. Em seu relato, informou que a autuação decorreu do 189 

descumprimento do Auto de Intimação nº 00030/2019, que determinava a 190 

apresentação do Plano de Encerramento de Atividades (PEA) da Estação de 191 

Tratamento de Esgoto (ETE) de Manguinhos, no prazo de 30 (trinta) dias. Consta 192 

dos autos que a referida ETE foi considerada desativada pelo IEMA desde 25 de 193 

julho de 2018, tendo a infração sido enquadrada no artigo 7º, inciso XVII, da Lei 194 

Estadual nº 7.058/2002. Conforme parecer juntado aos autos e previamente 195 

disponibilizado aos membros por meio do sistema E-Docs, o relator manifestou-196 

se pelo provimento do recurso administrativo, com a consequente anulação do 197 

Auto de Multa AN nº 00652/2020, em razão de vício de motivação e da 198 

desproporcionalidade da sanção aplicada. Encerrada a apresentação do 199 

relatório, a Secretária Executiva abriu a matéria para discussão. Não havendo 200 

manifestações, o parecer foi submetido à votação, registrando-se 01 (uma) 201 
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abstenção emitida por – Kelly Fernandes Gandine Caiado – (CESAN), 03 (três) 202 

votos divergentes emitidos por Salim Cali Salim Neto (SEAMA),  Francisco Alves 203 

da Vitória (PM/ES) e Cariza Norma Ferreira Morandi Alencastre (IBA) e 04 204 

(quatro) votos favoráveis ao entendimento do relator, sendo Marcos Vinicius 205 

Alpoin Piol (FINDES), Murilo Antônio Pedroni (FAES), Pollyana Cunha Pinheiro 206 

Ponte (CRbio) e Alex Geaquinto(CBH Itabapoana). Dessa forma, o parecer foi 207 

aprovado por maioria dos votos válidos, restando acolhida a proposta de 208 

provimento do recurso administrativo, com a anulação do Auto de Multa AN nº 209 

00652/2020, nos termos do parecer aprovado. 210 

• 2025-H91MD - Recorrente: MOREIRA EXTRAÇÃO DE AREIA  211 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra ao relator, 212 

Sr. Marcos Vinicius Piol – FINDES, para apresentação do relatório referente ao 213 

recurso administrativo interposto em face do Auto de Multa nº 267-D/2018, 214 

lavrado pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA 215 

em 04 de junho de 2018. Em seu relato, informou que a autuação decorreu da 216 

execução de atividade de lavra de areia antes da emissão da Licença de 217 

Operação (LO) nº 193/2010, conduta enquadrada no artigo 7º, inciso VIII, da Lei 218 

Estadual nº 7.058/2002. Conforme parecer juntado aos autos e previamente 219 

disponibilizado aos membros por meio do sistema E-Docs, o relator manifestou-220 

se, preliminarmente, pelo reconhecimento, de ofício, da prescrição intercorrente, 221 

com a consequente anulação integral do Auto de Multa nº 267-D/2018. 222 

Subsidiariamente, opinou pelo provimento do recurso administrativo, para 223 

cancelar a multa aplicada, em razão da fragilidade dos elementos que 224 

sustentariam a caracterização da infração. Em caráter sucessivo, para a 225 

hipótese de manutenção da autuação, manifestou-se pelo parcial provimento do 226 

recurso, com a redução do valor da multa ao mínimo legal, nos termos das 227 

Instruções Normativas nº 04/2009 e nº 06/2009, fixando-a em R$ 850,00 228 

(oitocentos e cinquenta reais), diante da ausência de fundamentação para sua 229 

fixação em patamar superior. Encerrada a apresentação do relatório, a 230 

Secretária Executiva abriu a matéria para discussão. Não havendo 231 
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manifestações, a matéria foi submetida à votação, tendo sido rejeitadas as teses 232 

de reconhecimento da prescrição intercorrente e de cancelamento integral da 233 

penalidade. Na sequência, foi submetida à apreciação do colegiado a proposta 234 

de manutenção da autuação com parcial provimento do recurso, para redução 235 

do valor da multa ao mínimo legal, nos termos das Instruções Normativas nº 236 

04/2009 e nº 06/2009, fixando-a em R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais). A 237 

proposta obteve 06 (seis) votos favoráveis, proferidos pelos membros Marcos 238 

Vinicius Piol – FINDES, Kelly Fernandes Gandine Caiado – CESAN, Pollyana 239 

Cunha Pinheiro Pontes – CRBio, Alex Geaquinto Leal – CBH Itabapoana, Murilo 240 

Antônio Pedroni – FAES e Francisco Alves da Vitória – BPMA, e 02 (dois) votos 241 

divergentes, proferidos pelos membros Salim Calil – SEAMA e Cariza Norma – 242 

IBA. Dessa forma, a JARI Ambiental deliberou, por maioria de votos, pela 243 

manutenção do Auto de Multa nº 267-D/2018 e pelo parcial provimento do 244 

recurso administrativo, exclusivamente para reduzir o valor da multa ao mínimo 245 

legal, fixando-a em R$ 850,00 (oitocentos e cinquenta reais), nos termos das 246 

Instruções Normativas nº 04/2009 e nº 06/2009. 247 

• 2025-Z3K7Z - Recorrente: WAGNER PEDRAS  248 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra ao Sr. 249 

Francisco Alves da Vitória – BPMA, suplente do relator, para apresentação do 250 

relatório referente ao recurso administrativo interposto em face do Auto de Multa 251 

nº 246-D/2018, lavrado pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos 252 

Hídricos – IEMA. Em seu relato, informou que a autuação decorreu do 253 

descumprimento de normas ambientais aplicáveis à atividade de extração e 254 

beneficiamento de rochas ornamentais, conduta enquadrada nos incisos VIII e 255 

XI do artigo 7º da Lei Estadual nº 7.058/2002. Conforme parecer juntado aos 256 

autos e previamente disponibilizado aos membros por meio do sistema E-Docs, 257 

o relator manifestou-se pelo não provimento do recurso administrativo, com a 258 

consequente manutenção integral do Auto de Multa nº 246-D/2018 e da decisão 259 

recorrida. Encerrada a apresentação do relatório, a Secretária Executiva abriu a 260 

matéria para discussão. Após os debates promovidos pelos membros do 261 
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colegiado, o parecer foi submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. 262 

Dessa forma, a JARI Ambiental deliberou pelo não provimento do recurso 263 

administrativo, mantendo integralmente o Auto de Multa nº 246-D/2018 e a 264 

decisão recorrida, nos termos do parecer aprovado. 265 

• 2025-R5TJ7 - Recorrente: DENESIO LUIZ MARGON  266 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra ao Sr. 267 

Francisco Alves da Vitória – BPMA, suplente do relator, para apresentação do 268 

relatório referente ao recurso administrativo interposto em face do Auto de 269 

Infração nº 354-D/2019, lavrado pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente e 270 

Recursos Hídricos – IEMA. Em seu relato, informou que a autuação decorreu de 271 

intervenção irregular em Área de Preservação Permanente (APP) de brejo, 272 

mediante a execução de obras de drenagem, consistentes na abertura e limpeza 273 

de valas, sem o devido licenciamento ambiental. A conduta foi enquadrada no 274 

artigo 7º, inciso XXV, da Lei Estadual nº 7.058/2002. Conforme parecer juntado 275 

aos autos e previamente disponibilizado aos membros por meio do sistema E-276 

Docs, o relator manifestou-se pelo não provimento do recurso administrativo, 277 

com a consequente manutenção integral da penalidade aplicada. Encerrada a 278 

apresentação do relatório, a Secretária Executiva abriu a matéria para 279 

discussão. Não havendo manifestações, o parecer foi submetido à votação, 280 

sendo aprovado por unanimidade pelos membros presentes. Dessa forma, a 281 

JARI Ambiental deliberou pelo não provimento do recurso administrativo, 282 

mantendo integralmente a penalidade aplicada, nos termos do parecer 283 

aprovado. 284 

• 2025-2DLQ5 - Recorrente: JOSE GERALDO VIMERCATI 285 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra à relatora, 286 

Sra. Cariza Norma Ferreira Morandi Alencastre – IBA, para apresentação do 287 

relatório referente ao recurso administrativo interposto em face do Auto de Multa 288 

Simples nº 005/2017, lavrado pelo Instituto Estadual de Meio Ambiente e 289 

Recursos Hídricos – IEMA. Em seu relato, informou que a autuação decorreu da 290 
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constatação da existência de residências já implantadas e ocupadas no 291 

empreendimento, sem a devida comprovação do sistema de tratamento de 292 

esgoto sanitário adotado, tendo sido registrado, à época da fiscalização, que a 293 

Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) ainda não havia sido implantada, 294 

embora o empreendimento se encontrasse em fase de instalação. A conduta foi 295 

enquadrada no artigo 7º, inciso XI, da Lei Estadual nº 7.058/2002. Conforme 296 

parecer juntado aos autos e previamente disponibilizado aos membros por meio 297 

do sistema E-Docs, a relatora manifestou-se pelo não provimento do recurso 298 

administrativo, com a consequente manutenção integral do Auto de Multa 299 

Simples nº 005/2017. Encerrada a apresentação do relatório, a Secretária 300 

Executiva abriu a matéria para discussão. Não havendo manifestações, o 301 

parecer foi submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade pelos 302 

membros presentes. Dessa forma, a JARI Ambiental deliberou pelo não 303 

provimento do recurso administrativo, mantendo integralmente o Auto de Multa 304 

Simples nº 005/2017, nos termos do parecer aprovado. 305 

• 2020-ZC041 - Recorrente: DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E 306 

RODOVIAS DO ES  307 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, concedeu a palavra à Sra. 308 

Pollyana Cunha Pinheiro Pontes – CRBio, substituta da relatora, para 309 

apresentação do relatório referente ao recurso administrativo interposto em face 310 

do Auto de Multa nº 00188/2020-ID, lavrado pelo Instituto Estadual de Meio 311 

Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA. Em seu relato, informou que a autuação 312 

decorreu do descumprimento das Condicionantes nº 04 e nº 05 da Licença de 313 

Operação (LO) nº 80/2015, conduta enquadrada na legislação ambiental 314 

aplicável, em especial no Decreto Estadual nº 4.410-R/2019 e na Lei Federal nº 315 

9.605/1998. Conforme parecer juntado aos autos e previamente disponibilizado 316 

aos membros por meio do sistema E-Docs, a relatora manifestou-se pela 317 

manutenção integral do Auto de Multa nº 00188/2020-ID, com a consequente 318 

preservação da penalidade aplicada, bem como pela necessidade de o autuado 319 

apresentar cronograma para cumprimento das condicionantes ambientais 320 
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pendentes. Encerrada a apresentação do relatório, a Secretária Executiva abriu 321 

a matéria para discussão. Não havendo manifestações, o parecer foi submetido 322 

à votação, sendo aprovado por unanimidade pelos membros presentes. Dessa 323 

forma, a JARI Ambiental deliberou pela manutenção integral do Auto de Multa nº 324 

00188/2020-ID e da penalidade aplicada, devendo o autuado promover o 325 

cumprimento das condicionantes ambientais pendentes, nos termos do parecer 326 

aprovado. 327 

 328 

Em seguida, a Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, informou que os 329 

Processos nº 2021-QNQL8, nº 2024-0G94W e nº 2025-29JCJ foram retirados de 330 

pauta em razão da ausência justificada dos respectivos relatores e suplentes, 331 

ficando seus julgamentos adiados para sessão futura. 332 

PONTO III – DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS  333 

Lote 01 – 2021-GB59P, 2021-K45XS, 2021-HX42M, 2024-5NXQ3, 2024-334 

MB1W4, 2025-D209K (SALIM CALIL SALIM NETO - SEAMA); Lote 02 – 2022-335 

V00VK, 2022-21T7P, 2022-249VC, 2022-C02QK, 2022-2XQ39, 2022-3L0M6 336 

(VICTOR ATHAYDE SILVA - SINDIROCHAS); Lote 03 – 2021-CTH71, 2021-337 

27N7Z, 2021-DWC7F, 2021-C9L0V, 2021-D4GRQ, 2023-7M1P3 (MARCOS 338 

VINICIUS ALPOIN PIOL- FINDES); Lote 04 – 2021-XT1W2, 2021-KHJ2V, 2021-339 

919NT, 2023-XWXW8, 2021-GLRQV, 2020-8KSMW (CARIZA NORMA 340 

FERREIRA MORANDI ALENCASTRE - IBA); Lote 05 – 2025-D8ZGH, 2022-341 

SF5BR, 2023-1WK6F, 2024-XFPH2, 2022-RQNSZ, 2025-R5ZCS (FRANCISCO 342 

ALVES DA VITORIA – PM/ES); Lote 06 – 2025-RCGRF, 2024-1C1FX, 2022-343 

LD1TF, 2023-PB1MF, 2023-L6PNP, 2023-HG5VH (POLLYANA CUNHA 344 

PINHEIRO PONTE – CRBIO); Lote 07 – 2021-STWNJ, 2021-TJFMP, 2021-345 

28PC0, 2021-RW8ZS, 2021-X99G5, 2021-SL91B (WILSON SOARES – 346 

AGERH); Lote 08 – 2021-1ZL0D, 2021-J34KN, 2021-1RH57, 2021-F6K4F, 347 

2021-GGTWH, 2021-D0FWL (RICARDO SAAR – FAES); Lote 09 – 2025-348 

X41RK, 2025-PK2WT, 2025-PD059, 2025-N2FHR, 2025-B8MC2, 2023-NWM4S 349 
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(FABIANO GRAZZIOTTI – IDAF); Lote 10 – 2025-54CWP, 2022-9M101, 2025-350 

4173H, 2022-05N0W, 2022-VNQ8J, 2025-BNFPW (ALEX GEAQUINTO – CBH 351 

ITABAPOANA); Lote 11 – 2024-M5N7B, 2021-KFG0R, 2021-49TK6, 2024-352 

2FLN5, 2023-7FM4X, 2024-CNGDG (GISLEINE ROSSONI – IEMA).   353 

PONTO IV - ASSUNTOS GERAIS  354 

A Secretária Executiva, Sra. Lyzia Pretti Farias, franqueou a palavra aos 355 

membros presentes para eventuais manifestações. Na oportunidade, apresentou 356 

ao colegiado o novo representante da Agência Estadual de Recursos Hídricos – 357 

AGERH, Sr. Wilson Soares Ferreira, desejando-lhe boas-vindas e êxito no 358 

desempenho de suas atribuições junto à JARI Ambiental. 359 

Não havendo outras manifestações ou assuntos a serem tratados, deu-se 360 

prosseguimento à pauta da reunião. 361 

 PONTO V - ENCERRAMENTO 362 

Nada mais havendo a tratar, a Presidente da reunião, Sra. Lyzia Pretti Farias, na 363 

qualidade de Secretária Executiva da JARI Ambiental e responsável pela 364 

condução dos trabalhos em razão da ausência justificada do Presidente, 365 

agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a reunião. 366 

Vitória - ES, 28 de maio de 2026. 367 

 

VICTOR RICCIARDI ROCHA 368 

Presidente da JARI AMBIENTAL 369 

Junta Administrativa de Recursos de Infrações ao Meio Ambiente   370 

Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 371 
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